
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Dispõe sobre a instituição do Programa "De Volta
ao Trabalho", destinado a promover a reinserção
de idosos no mercado de trabalho.

O Prefeito Municipal de Hortolândia faço saber que a Câmara Municipal aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Município de Hortolândia, o Programa “De Volta ao
Trabalho”, destinado a promover a reinserção de idosos no mercado de trabalho.

§  1º São  considerados  idosos  os  indivíduos  com  idade  igual  ou  superior  a  60
(sessenta)  anos,  conforme definido nas Leis  Federais  nº  8.842,  de 04 de janeiro  de 1994
(Política Nacional do Idoso), e nº 10.741, de 1º de outubro de 2033 (Estatuto do Idoso).  

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos  deverá participar da elaboração e
do acompanhamento das ações do Programa “De Volta ao Trabalho”.

Art.  2º  O Programa “De Volta  ao  Trabalho”  consistirá  em um conjunto  de  políticas
públicas voltadas à: 

I  -  reinserção  voluntária  de  idosos  no  mercado  de  trabalho  para  exercer  atividade
remunerada;

II - divulgação aos idosos cadastrados de vagas oferecidas no mercado de trabalho por
empresas, organizações do terceiro setor e pelo Poder Público;

III - capacitação, reciclagem e requalificação profissional;

IV - oferta de alternativas ocupacionais que permitam ao idoso continuar sendo parte
da estrutura social e participar efetivamente dela.

Art. 3º São objetivos do Programa “De Volta ao Trabalho”:

I  -  disponibilizar  ao  idoso  um sistema  de  informações  sobre  as  vagas  de  trabalho
existentes no mercado aptas a promover a sua reinserção voluntária na atividade laboral;

II - reduzir o preconceito de idade tanto no ambiente de trabalho quanto no processo de
contratação do trabalhador;

III - promover redes de contatos para as pessoas idosas, no propósito de minimizar
eventual isolamento social;

IV - promover a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida dos idosos
por meio do trabalho;

V - ampliar  a taxa de participação de idosos no mercado de trabalho,  com foco na
reinserção  em  vagas  disponibilizadas  na  rede  de  organizações  sem  fins  lucrativos
conveniadas à Prefeitura do Município de Hortolândia;

VI - reduzir o impacto econômico do envelhecimento populacional;

VII  -  reduzir  as  taxas  de  dependência  econômica,  bem  como  os  desequilíbrios
orçamentários decorrentes do envelhecimento populacional;

VIII  -  promover  a intermediação  entre trabalhadores  idosos  e a oferta de vagas  no
mercado de trabalho;
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IX  -  proporcionar  mecanismos  de  formação,  qualificação  e  reciclagem  profissional
como formas de promover a reinserção de idosos no mercado de trabalho;

X - cadastrar idosos que exerçam atividade autônoma.
Art. 4º O sistema de informações de que trata o inciso I do art. 3º desta Lei consistirá

em articular ações de políticas públicas específicas para idosos, com o objetivo de servir como
cadastro da Prefeitura do Município de Hortolândia com as seguintes finalidades específicas:

I  -  cadastrar  órgãos  e  empresas,  públicos  e  privados,  bem  como organizações  do
terceiro setor que tenham interesse em participar do Programa “De Volta ao Trabalho”;

II - divulgar no  Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos  as vagas nos programas
sócio-ocupacionais  da  Prefeitura  destinadas  a  esse  público,  em  linguagem  simples  e
acessível;

III - receber da iniciativa privada e do Poder Público as vagas disponíveis no mercado
de trabalho,  inclusive com a descrição das especificações,  tais como requisitos, ocupação,
remuneração estimada (se houver), tempo e período de trabalho visando à sensibilização para
maior inserção do público em questão;

IV - cadastrar pessoas idosas interessadas em se recolocar no mercado de trabalho;

V - promover a intermediação entre as vagas disponíveis e os idosos cadastrados;

VI - divulgar os cursos de formação, capacitação ou reciclagem profissional oferecidos
no âmbito do Programa “De Volta ao Trabalho;

VII - disponibilizar plataforma para inscrição nos cursos de formação, capacitação ou
reciclagem profissional disponíveis no âmbito do Programa “De Volta ao Trabalho”.

Parágrafo único. Todas as vagas de trabalho cadastradas no banco de oportunidades
deverão levar em consideração as condições físicas, intelectuais e psíquicas do idoso.

Art.  5º O  Poder  Executivo  poderá  celebrar  convênios,  acordos  de  cooperação  e
protocolos de intenções com organizações da sociedade civil, instituições de ensino nacionais
e  internacionais,  públicas  ou  privadas,  empresas  e  entidades  do  serviço  social  autônomo
visando  à formação,  capacitação  e reciclagem profissional,  bem como ao oferecimento  de
atividades de extensão, estágios e cooperação técnica para a persecução dos objetivos do
Programa “De Volta ao Trabalho”.

Art.  6º As  despesas  com  a  execução  desta  Lei  correrão  por  conta  de  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 01 de setembro de 2022.

Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa
Vereador - PSB 
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo promover a reinserção de idosos no mercado
de trabalho, com a implementação do Programa “De Volta ao Trabalho”.

A matéria do presente Projeto de Lei é extremamente importante e atual, em razão do
acelerado envelhecimento da população. 

Conforme  divulgado  pelo  IBGE  na  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios
Contínua  –  Características  dos  Moradores  e  Domicílios,  a  população  brasileira  manteve  a
tendência de envelhecimento dos últimos anos e ganhou 4,8 milhões de idosos desde 2012,
superando a marca dos 30,2 milhões em 2017.

Em detalhes, em 2012 a população com 60 anos ou mais era de 25,4 milhões. Os 4,8
milhões de novos idosos em cinco anos correspondem a um crescimento de 18% desse grupo
etário, que tem se tornado cada vez mais representativo no Brasil. As mulheres são maioria
expressiva nesse grupo, com 16,9 milhões (56% dos idosos), enquanto os homens idosos são
13,3 milhões (44% do grupo).  Existe projeção de que a população idosa no Brasil ultrapasse
73 milhões em 2060. (in https://www.ibge.gov.br)

Sob o aspecto jurídico, cumpre destacar que a iniciativa para o processo legislativo
está correta, já que o presente Projeto de Lei em análise não invade a competência privativa
do Poder Executivo quanto às iniciativas das leis.

Ademais, consoante o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, competente aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. A Carta Magna também estabelece que
“a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o
direito à vida” (art. 230).

Cabe  destacar,  ainda,  a  Lei  Federal  10.741/03  (Estatuto  do  Idoso)  que,  além  de
preconizar que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana,
assegura-lhes também o acesso ao trabalho:

“(…)
CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade profissional,  respeitadas suas
condições físicas, intelectuais e psíquicas.
Art.  27.  Na admissão  da pessoa  idosa  em qualquer  trabalho  ou emprego,  são vedadas  a
discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os
casos em que a natureza do cargo o exigir.
Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se
preferência ao de idade mais elevada.
Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:
I – profissionalização especializada para as pessoas idosas, aproveitando seus potenciais e
habilidades para atividades regulares e remuneradas;
II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um)
ano,  por  meio  de  estímulo  a  novos  projetos  sociais,  conforme  seus  interesses,  e  de
esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania;
III – estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas ao trabalho.”
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Por fim, há que se destacar que o presente Projeto de Lei,  quanto à iniciativa, não
ofende o disposto nos artigos 5º e 47, incisos II. XIV e XIX, da Constituição Estadual, por não
veicular matéria inserida na reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa
do Chefe do Poder Executivo.

Por  todo  o  exposto,  proponho  o  presente  Projeto  de  Lei,  esperando  contar  com a
colaboração dos Nobres Pares na sua aprovação, eis que, repise-se, não há qualquer óbice
legal  ou constitucional  no presente  projeto  apresentado,  sendo  ainda  o  tema de relevante
interesse local.  

Sala das Sessões, 01 de setembro de 2022.

Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa
Vereador - PSB 
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